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Declarações comuns

Declaração Comum relativa aos artigos 51.º e 61.º

As Partes acordam em que o presente Acordo não pre-
judicará, de forma alguma, as normas da Bósnia e Herze-
govina relativas ao regime da propriedade de imóveis.

As Partes acordam ainda em que, para efeitos do pre-
sente Acordo, o disposto nos artigos 51.º e 61.º não impede 
a Bósnia e Herzegovina de aplicar limites em matéria de 
aquisição ou exercício de direitos de propriedade relativos 
a imóveis, por razões de ordem pública, de segurança 
pública e de saúde pública, desde que tais limites sejam 
aplicados sem discriminação a sociedades e nacionais da 
Bósnia e Herzegovina e da Comunidade.

Declaração Comum relativa ao artigo 73.º

As Partes acordam em que, para efeitos do presente 
Acordo, a propriedade intelectual e industrial inclui, no-
meadamente, direitos de autor, incluindo os direitos de 
autor em programas informáticos e os direitos conexos, os 
direitos relativos às bases de dados, patentes, incluindo cer-
tificados de protecção suplementar, desenhos industriais, 
marcas comerciais e de serviços, topografia de circuitos 
integrados e designações geográficas, incluindo a desig-
nação de origem e os direitos de protecção das variedades 
vegetais.

A protecção dos direitos de propriedade comercial in-
clui, nomeadamente, a protecção contra a concorrência 
desleal, tal como referido no artigo 10.°-A da Convenção 
de Paris para a Protecção da Propriedade Industrial, e a 
protecção de informações não divulgadas, tal como referido 
no artigo 39.° do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio 
(Acordo TRIPS).

As partes acordam igualmente em que o nível de pro-
tecção referido no n.º 3 do artigo 73.° do presente Acordo 
abrange a disponibilidade das medidas, procedimentos e 
soluções previstos na Directiva 2004/48/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao 
respeito dos direitos de propriedade intelectual (1).

Declaração da comunidade

Declaração da Comunidade relativa às medidas comer-
ciais de carácter excepcional adoptadas pela Comunidade 
com base no Regulamento (CE) n.º 2007/2000

Tendo em conta que a Comunidade adoptou medidas 
comerciais de carácter excepcional em benefício dos países 
que participam ou estão ligados ao Processo de Estabili-
zação e de Associação da União Europeia, incluindo a 
Bósnia e Herzegovina, com base no Regulamento (CE) 
n.º 2007/2000 do Conselho, de 18 de Setembro de 2000, 
que adopta medidas comerciais excepcionais a favor dos 
países e territórios que participam ou estão ligados ao 
Processo de Estabilização e de Associação da União Eu-
ropeia (2), a Comunidade declara que:

– em conformidade com o disposto no artigo 34.º do 
presente Acordo, as medidas comerciais autónomas uni-
laterais que sejam mais favoráveis serão aplicáveis para 
além das concessões comerciais contratuais oferecidas pela 
Comunidade no âmbito do presente Acordo enquanto for 
aplicável o Regulamento (CE) n.º 2007/2000,

– no que respeita, em especial, aos produtos classifica-
dos nos Capítulos 7 e 8 da Nomenclatura Combinada, re-
lativamente aos quais a Pauta Aduaneira Comum preveja a 

aplicação de direitos aduaneiros ad valorem e de um direito 
aduaneiro específico, a redução será igualmente aplicável 
a esse direito aduaneiro específico, em derrogação do dis-
posto no n.º 2 do artigo 28.º do presente Acordo.

(1) JO L 157 de 30.4.2004, p. 45.
(2) JO L 240 de 23.9.2000, p. 1. Regulamento com a última redacção 

que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 530/2007 (JO L 125 de 
15.5.2007, p. 1). 

 Resolução da Assembleia da República n.º 43/2009

Aprova o Protocolo Adicional ao Tratado
sobre o Estatuto da EUROFOR,

assinado em Lisboa, em 12 de Julho de 2005

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Protocolo Adicional ao Tratado sobre 
o Estatuto da EUROFOR, assinado em Lisboa, em 12 de 
Julho de 2005, bem como as declarações associadas, cujo 
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, 
francesa, italiana e espanhola, se publica em anexo.

Aprovada em 27 de Março de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

PROTOCOLO ADICIONAL AO TRATADO 
SOBRE O ESTATUTO DA EUROFOR

A República Portuguesa, o Reino de Espanha, a Repú-
blica Francesa e a República de Itália, doravante designa-
dos «as Partes»:

Considerando a declaração conjunta dos Ministros dos 
Negócios Estrangeiros e da Defesa de Portugal, de Es-
panha, de França e de Itália sobre a EUROMARFOR, 
adoptada em 15 de Maio de 1995, em Lisboa, e o Tratado 
sobre o Estatuto da EUROFOR, assinado em Roma, em 
5 de Julho de 2000;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da iden-
tidade europeia de segurança e defesa e para o reforço da 
política europeia de segurança e defesa;

acordam o seguinte:

Artigo 1.º

O presente Protocolo Adicional tem por objectivo de-
finir o estatuto do pessoal atribuído pelas Partes à célula 
permanente da EUROMARFOR, a qual, colocada sob o 
comando do COMEUROMARFOR, assegura a planifica-
ção e a ligação com as autoridades navais das Partes.

Artigo 2.º

As seguintes disposições do Tratado sobre o Estatuto da 
EUROFOR, assinado em Roma, em 5 de Julho de 2000, 
aplicam -se, mutatis mutandis, ao pessoal referido no ar-
tigo 1.º:

Artigo 3.º, n.os 3, 4, 5 e 6;
Artigos 12.º, 13.º, 14.º, 16.º, 17.º, 18.º e 19.º;
Artigos 20.º e 21.º, n.º 1;
Artigos 25.º e 33.º
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Artigo 3.º

Qualquer diferendo entre as Partes relativo à interpre-
tação ou execução do presente Protocolo Adicional é re-
solvido por negociação entre si.

Artigo 4.º
1 — Mediante proposta de uma das Partes, o presente 

Protocolo Adicional pode ser revisto a todo o tempo com 
o acordo de todas as Partes.

2 — Qualquer revisão entrará em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 6.º

Artigo 5.º
1 — Qualquer das Partes pode, a todo o tempo, denun-

ciar o presente Protocolo Adicional mediante notificação 
prévia, por escrito, às outras Partes.

2 — Os efeitos da denúncia produzem -se seis meses 
após ter sido acusada a recepção da última notificação.

Artigo 6.º
O presente Protocolo entrará em vigor no 1.º dia do 

2.º mês após a última notificação do cumprimento das 
formalidades de aprovação exigidas pelos respectivos di-
reitos internos.

Feito em Lisboa, em 12 de Julho de 2005, em qua-
tro originais, nas línguas portuguesa, espanhola, francesa 
e italiana, cada um deles fazendo igualmente fé.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pelo Reino de Espanha: 

  
 Pela República Francesa: 

  
 Pela República de Itália: 

  
 Declarações associadas ao Protocolo Adicional 

ao Tratado sobre o Estatuto da EUROFOR

(declaração espanhola)

A República Portuguesa, a República Francesa e a Re-
pública de Itália tomam nota de que o Reino de Espanha 
pode decidir aplicar as disposições constantes no número 
dois do presente Protocolo Adicional ao Tratado sobre 
o Estatuto da EUROFOR aos observadores destacados 
na célula permanente da EUROMARFOR quando esta 

esteja localizada no seu território. Sempre que a célula 
permanente da EUROMARFOR esteja no seu território e 
os observadores, aí destacados, sejam objecto da aplicação 
das referidas disposições, o Reino de Espanha informará 
as Partes do presente Protocolo.

(declaração portuguesa)

O Reino de Espanha, a República Francesa e a Repú-
blica de Itália tomam nota de que a República Portuguesa 
pode decidir aplicar as disposições constantes no número 
dois do presente Protocolo Adicional ao Tratado sobre 
o Estatuto da EUROFOR aos observadores destacados 
na célula permanente da EUROMARFOR quando esta 
esteja localizada no seu território. Sempre que a célula 
permanente da EUROMARFOR esteja no seu território 
e os observadores, aí destacados, sejam objecto da apli-
cação das referidas disposições, a República Portuguesa 
informará as Partes do presente Protocolo.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pelo Reino de Espanha: 

  
 Pela República Francesa: 

  
 Pela República de Itália: 

  
 PROTOCOLE ADDITIONNEL AU TRAITE PORTANT 

STATUT DE L’EUROFOR

La République française, le Royaume d’Espagne, la 
République italienne et la République portugaise, ci -apres 
dénommées «les Parties»:

Considérant la déclaration commune des ministres 
des affaires étrangères et de la défense de la France, de 
l’Espagne, de l’Italie et du Portugal sur l’EUROMARFOR, 
adoptée le 15 mai 1995, à Lisbonne, et le traité portant 
statut de l’EUROFOR, signé à Rome, le 5 juillet 2000;

En vue de contribuer à renforcer l’identité européenne 
de sécurité et de défense, de contribuer au renforcement 
de la politique européenne en matière de sécurité et de 
défense;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1

Le présent protocole additionnel a pour objet de définir 
le statut du personnel affecté par les Parties à la cellule 
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permanente de l’EUROMARFOR. Celle -ci, placée sous les 
ordres du COMEUROMARFOR, assure la planification et 
la liaison avec les autorités navales des Parties.

Article 2
Les dispositions suivantes du traité portant statut de 

l’EUROFOR, signé à Rome, le 5 juillet 2000, s’appliquent 
mutatis mutandis au personnel visé à l’article premier:

Article 3, alinéas 3, 4, 5 et 6;
Articles 12, 13, 14, 16, 17, 18 et 19;
Articles 20 et 21, alinéa 1;
Articles 25 et 33.

Article 3
Tout différend entre les Parties en ce qui concerne 

l’interprétation ou l’application du présent protocole addi-
tionnel est réglé par négociation entre elles.

Article 4
Sur la proposition d’une des Parties, le présent protocole 

additionnel peut être révisé à tout moment avec l’accord 
de l’ensemble des Parties.

Toute révision entre en vigueur conformément aux dis-
positions de l’article 6.

Article 5
Chaque Partie peut, à tout moment, dénoncer le présent 

protocole additionnel par notification écrite préalable aux 
autres Parties.

Les effets de la dénonciation interviennent six mois 
après avoir accusé réception de la dernière notification.

Article 6
Le présent protocole entre en vigueur le premier jour du 

deuxième mois de la dernière notification des formalités 
d’approbation requises par le droit interne des Parties.

Fait à Lisbonne le 12 juillet 2005, en quatre originaux, 
chacun en langues française, espagnole, italienne et por-
tugaise, chaque texte faisant également foi.

Pour la République française: 

  
 Pour le Royaume d’Espagne: 

  
 Pour la République italienne: 

  

 Pour la République portugaise: 

  

 Déclarations associées au Protocole additionnel 
au traité portant statut de l’EUROFOR

(déclaration espagnole)

La République française, la République d’Italie et la 
République portugaise prennent note de ce que le Royaume 
d’Espagne peut décider d’appliquer les dispositions men-
tionnées à l’article 2 du présent Protocole additionnel au 
traité portant statut de l’EUROFOR, aux observateurs déta-
chés auprès de la cellule permanente de l’EUROMARFOR 
présente sur son territoire. Lorsque la cellule permanente 
de l’EUROMARFOR est sur son territoire et que des ob-
servateurs, qui y sont détachés, se voient appliquer ces 
dispositions, le Royaume d’Espagne en informe les Parties 
au présent Protocole.

(déclaration portugaise)

La République française, le Royaume d’Espagne et la 
République d’Italie prennent note de ce que la République 
portugaise peut décider d’appliquer les dispositions men-
tionnées à l’article 2 du présent Protocole additionnel au 
traité portant statut de l’EUROFOR, aux observateurs déta-
chés auprès de la cellule permanente de l’EUROMARFOR 
présente sur son territoire. Lorsque la cellule permanente 
de l’EUROMARFOR est sur son territoire et que des ob-
servateurs, qui y sont détachés, se voient appliquer ces dis-
positions, la République portugaise en informe les Parties 
au présent Protocole.

Pour la République française: 

  
 Pour le Royaume d’Espagne: 

  
 Pour la République italienne: 

  
 Pour la République portugaise: 

  
 PROTOCOLLO ADDIZIONALE AL TRATTATO 

SULLO STATUS DI EUROFOR

La Repubblica Italiana, il Regno di Spagna, la Repub-
blica Francese e la Repubblica Portoghese, qui di seguito 
denominate «le Parti»:

In considerazione della dichiarazione comune dei Mi-
nistri degli Affari Esteri e della Difesa di Italia, Spagna, 
Francia e Portogallo in merito a EUROMARFOR, adottata 
il 15 maggio 1995, a Lisbona, ed in considerazione del 
trattato relativo allo status di EUROFOR, firmato a Roma, 
il 5 luglio 2000;
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Allo scopo di contribuire al rafforzamento dell’Identità 
Europea di Sicurezza e Difesa, e di contribuire a rafforzare 
la politica europea in materia di sicurezza e difesa;
hanno convenuto quanto segue:

Articolo 1
Il presente protocollo addizionale ha per oggetto la 

definizione dello status del personale assegnato dalle 
Parti presso la Cellula Permanente di EUROMARFOR. 
Quest’ultima, posta alle dipendenze di COMEUROMAR-
FOR, garantisce la pianificazione ed il collegamento con 
le Autorità navali delle Parti.

Articolo 2
Le disposizioni qui di seguito elencate del trattato rela-

tivo allo status di EUROFOR, firmato a Roma, il 5 luglio 
2000, si applicano, mutatis mutandis, al personale di cui 
all’articolo 1:

Articolo 3, commi 3, 4, 5, 6;
Articoli 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19;
Articoli 20, 21 comma 1;
Articoli 25 e 33.

Articolo 3
Qualunque controversia tra le Parti relativa all’inter-

pretazione o all’applicazione del presente protocollo 
addizionale sarà risolta mediante negoziazione tra le parti 
stesse.

Articolo 4
Su proposta di una delle Parti, il presente protocollo 

addizionale potrà essere rivisto in qualsiasi momento con 
l’accordo di tutte le Parti.

Ogni eventuale revisione entrerà in vigore conforme-
mente alle disposizioni di cui all’articolo 6.

Articolo 5
Ciascuna Parte può, in qualsiasi momento, denunciare 

il presente protocollo addizionale mediante notifica scritta 
preventiva alle altre Parti.

Gli effetti della denuncia sopraggiungono sei mesi dopo 
l’avvenuta ricezione dell’ultima notifica.

Articolo 6
Il presente protocollo entra in vigore il primo giorno 

del secondo mese dall’ultima notifica delle formalità di 
approvazione richieste dal diritto interno delle Parti.

Redatto a Lisbona il 12 luglio 2005 in quattro esemplari, 
ciascuno dei quali in lingua italiana, spagnola, francese e 
portoghese, ciascun testo facente ugualmente fede.

Per la Repubblica Italiana: 

  
 Per il Regno di Spagna: 

  

 Per la Repubblica Francese: 

  
 Per la Repubblica Portoghese: 

  
 Dichiarazione annessa al Protocollo Addizionale 

al Trattato sullo Status di EUROFOR

(dichiarazione spagnola)

La Repubblica Italiana, la Repubblica Francese e la Re-
pubblica Portoghese prendono nota del fatto che il Regno 
di Spagna potrà decidere di applicare le disposizioni men-
zionate all’articolo 2 del presente protocollo addizionale al 
trattato relativo allo status di EUROFOR, agli osservatori 
distaccati presso la Cellula Permanente di EUROMARFOR 
presente sul proprio territorio. Nel caso in cui la Cellula 
Permanente di EUROMARFOR è sul suo territorio e agli 
osservatori distaccati presso tale Cellula vengono applicate 
le summenzionate disposizioni, il Regno di Spagna ne 
informa le Parti del presente protocollo.

(dichiarazione portoghese)

La Repubblica Italiana, il Regno di Spagna e la Repub-
blica Francese prendono nota del fatto che la Repubblica 
Portoghese potrà decidere di applicare le disposizioni 
menzionate all’articolo 2 del presente protocollo addi-
zionale al trattato relativo allo status di EUROFOR, agli 
osservatori distaccati presso la Cellula Permanente di 
EUROMARFOR presente sul proprio territorio. Nel caso 
in cui la Cellula Permanente di EUROMARFOR è ubicata 
sul suo territorio e agli osservatori distaccati presso tale 
cellula vengono applicate le summenzionate disposizioni, 
la Repubblica Portoghese ne informa le Parti del presente 
protocollo.

Per la Repubblica Italiana: 

  
 Per il Regno di Spagna: 

  
 Per la Repubblica Francese: 

  
 Per la Repubblica Portoghese: 
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 PROTOCOLO ADICIONAL AL TRATADO SOBRE 
EL ESTATUTO DE EUROFOR

El Reino de España, la República Francesa, la Repú-
blica Italiana y la República Portuguesa, en lo sucesivo 
denominados «las Partes»:

Considerando la declaración conjunta de los Ministros 
de Asuntos Exteriores y de Defensa de España, Francia, 
Italia y Portugal sobre EUROMARFOR, adoptada en Lis-
boa, el 15 de mayo de 1995, así como el Tratado sobre el 
Estatuto de EUROFOR, firmado en Roma, el 5 de julio 
de 2000;

Con el fin de contribuir al desarrollo de la identidad 
europea de seguridad y de defensa, y al reforzamiento de 
la política europea común en materia de seguridad y de 
defensa;

han convenido lo siguiente:

Artículo 1

El presente Protocolo Adicional tiene por objeto definir 
el estatuto del personal destinado por las Partes a la célula 
permanente del EUROMARFOR. Ésta, bajo el mando del 
COMEUROMARFOR, garantiza la planificación y el 
enlace con las autoridades navales de las Partes.

Artículo 2

Las siguientes disposiciones del Tratado sobre el Es-
tatuto del EUROFOR, firmado en Roma, el 5 de julio de 
2000, se aplicarán mutatis mutandi al personal a que se 
refiere el artículo 1:

Apartados 3, 4, 5 y 6 del artículo 3;
Artículos 12, 13, 14, 16, 17, 18 y 19;
Artículo 20 y apartado 1 del artículo 21;
Artículos 25 y 33.

Artículo 3

Cualquier controversia entre las Partes referente a la 
interpretación o la aplicación del presente Protocolo Adi-
cional se resolverá mediante negociación entre las mismas.

Artículo 4

A propuesta de una de las Partes, el presente Protocolo 
Adicional podrá ser revisado en cualquier momento me-
diante acuerdo de la totalidad de las Partes.

Cualquier revisión entrará en vigor conforme a las dis-
posiciones del artículo 6.

Artículo 5

Cada una de las Partes podrá denunciar en cualquier 
momento el presente Protocolo Adicional mediante 
previa notificación efectuada por escrito a las demás 
Partes.

La denuncia surtirá sus efectos seis meses después del 
acuse de recibo de la última notificación.

Artículo 6

El presente Protocolo entrará en vigor el primer día del 
segundo mes de la última notificación del cumplimiento de 

las formalidades de aprobación requeridas por el derecho 
interno de las Partes.

Hecho en Lisboa, el 12 de julio de 2005, en cuatro ori-
ginales, en español, francés, italiano y portugués, siendo 
cada texto igualmente auténtico.

Por el Reino de España: 

  
 Por la República Francesa: 

  
 Por la República Italiana: 

  
 Por la República Portuguesa: 

  
 Declaraciones adjuntas al Protocolo Adicional 

al Tratado sobre el Estatuto de EUROFOR

(declaración española)

La República Francesa, la República Italiana y la Re-
pública Portuguesa toman nota de que el Reino de España 
podrá decidir la aplicación de las disposiciones del artículo 
2 del presente Protocolo Adicional al Tratado sobre el 
Estatuto de EUROFOR a los observadores destinados a 
la célula permanente del EUROMARFOR presente en su 
territorio. Cuando la célula permanente del EUROMAR-
FOR esté en su territorio y se apliquen las mencionadas 
disposiciones a los observadores allí destinados, el Reino 
de España informará de ello a las Partes en el presente 
Protocolo.

(declaración portuguesa)

El Reino de España, la República Francesa, la Repú-
blica Italiana toman nota de que la República Portuguesa 
podrá decidir la aplicación de las disposiciones del artí-
culo 2 del presente Protocolo Adicional al Tratado sobre 
el Estatuto de EUROFOR a los observadores destinados a 
la célula permanente del EUROMARFOR presente en su 
territorio. Cuando la célula permanente del EUROMAR-
FOR esté en su territorio y se apliquen las mencionadas 
disposiciones a los observadores allí destinados, la Re-
pública Portuguesa informará de ello a las Partes en el 
presente Protocolo.

Por el Reino de España: 
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 Por la República Francesa: 

  
 Por la República Italiana: 

  
 Por la República Portuguesa: 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 666/2009
de 18 de Junho

As recentes alterações ao Decreto -Lei n.º 2/2008, de 
4 de Janeiro, e ao Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de 
Março, promovidas pelo Decreto -Lei n.º 66/2009, de 
20 de Março, introduziram ajustamentos ao modelo de 
governação dos instrumentos de programação do desenvol-
vimento rural, tendo em vista a garantia de uma gestão mais 
eficiente e eficaz dos programas, designadamente através 
da adaptação da distribuição das funções cometidas às 
respectivas autoridades de gestão e ao organismo pagador.

Por seu turno, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 30/2009, de 2 de Abril, alterou a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, introduzindo alte-
rações às competências e organização interna da autoridade 
de gestão do PRODER.

Importa ainda considerar a nova prioridade dada às 
medidas de acompanhamento da reestruturação do sector 
leiteiro, atribuída pelo Regulamento (CE) n.º 74/2009, 
do Conselho, de 19 de Janeiro, que altera o Regulamento 
(CE) n.º 1698/2005, de 20 de Setembro, relativo ao apoio 
ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (FEADER), para fazer face 
aos esforços específicos por parte dos agricultores da-
quele sector para se adaptarem à mudança de condições 
de produção decorrente da expiração do regime de quotas 
leiteiras em 2015.

Em conformidade, importa introduzir ajustamentos 
às portarias que concretizam as regras gerais de apli-
cação destes diplomas, em que se incluem as Portarias 

n.os 289 -A/2008, de 11 de Abril, e 357 -A/2008, de 9 de 
Maio, que estabelecem, respectivamente, os regimes de 
aplicação das acções n.os 1.1.1 e 1.1.3, designadas «Mo-
dernização e capacitação das empresas» e «Instalação de 
jovens agricultores», integradas na medida n.º 1.1, «Ino-
vação e desenvolvimento empresarial», do subprograma 
n.º 1, «Promoção da competitividade», do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PRODER.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de 
Março, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao regulamento anexo 
à Portaria n.º 289 -A/2008, de 11 de Abril

Os artigos 7.º, 10.º, 11.º, 12.º, 14.º, 15.º, 18.º, 19.º, 20.º, 
22.º e 27.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 289 -A/2008, 
de 11 de Abril, na redacção que lhe foi conferida pelas 
Portarias n.os 1229 -C/2008, de 27 de Outubro, 1553/2008, 
de 31 de Dezembro, e 165 -A/2009, de 13 de Fevereiro, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Não conflituem com outras medidas que se en-

quadrem no âmbito de regimes de apoio ao abrigo 
da Organização Comum dos Mercados Agrícolas 
(«OCM única») e respeitem quaisquer restrições à 
produção ou outras condicionantes do apoio a título 
da mesma;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O reconhecimento dos PIR depende de reque-

rimento a apresentar pelos interessados, em simultâneo 
com o pedido de apoio, sujeito a análise e parecer do 
secretariado técnico, nos termos a definir em orientações 
técnicas do PRODER.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O nível máximo de apoio a conceder aos PIR 

está sujeito a negociação, não podendo ultrapassar os 
valores constantes do anexo IV -A.

4 — Os limites máximos de apoio a conceder aos PIR 
e às candidaturas de fileira estratégica estão sujeitos a 
negociação, não podendo ultrapassar, respectivamente, 
€ 25 000 000 ou os valores constantes do anexo V, por 
pedido de apoio.




